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Meus amigos, é com grande prazer que iniciamos nosso estudo, que só 

terminará com a sua aprovação  no tão esperado concurso do Distrito 

Federal, para Auditor Fiscal.  

Como o DF tem competência estadual e municipal, teremos muita matéria 
para estuda r. Mas não se preocupe, veremos tudo com calma, e com 
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material tranquilo de se gravar, com esquemas, quest ões e apoio no 

fórum de perguntas e a qualquer hora que você queira se comunicar 

comigo.  

Vamos falar um pouco sobre a minha vida de concurseiro. Comec ei meus 

estudos em 2006 com 51 anos.  

Whaaaat? Isso mesmo, bem velhinho, RSSSS. Levando em consideração 

qu e depois dos trinta as células nervosas já começam a morrer e não se 

regeneram, imaginem como foi difícil para mim, começar a estudar.  

Ah professor, mas vai ver sua carreira ajudou, sua formação foi útil ou 

algo assim. HAHAHA, sou formado em Medicina Vete rinária, logo não 

aproveitei nada de minha carreira.  

Pensem sempre se está ruim e difícil para você, com certeza estava pior 

para mim, KKKK.  

Comecei  em 2006, como disse, fui aprovado em 2008 para a Secretaria 

da Pesca, mas não assumi pois queria área fis cal. Também nesse ano fui 

aprovado para Analista Administrativo do TRT do RJ  

Em 2010 fui aprovado em terceiro lugar para fiscal de ISS em Americana, 

SP. Fiquei lá até 2016 quando ingressei como Auditor Fiscal aqui no 

Espírito Santo onde trabalho na fiscali zação.  

Não desistam nunca, só parem quando realizarem seus sonhos. O 
caminho é árduo, mas nada nos é impossível quando assim o queremos. 

Então sigam o lema: ESTUDAR ATÉ PASSAR . 

Esse curso será de Legislação Tributária.  

Então só nos resta estuuuuudar muito . 

Vamos repetir, FECHAR A PROVA. Estudando a teoria e fazendo inúmeros 

exercícios chegaremos lá.  

Nossa Banca é o Cebraspe. Já sabe, uma errada anula uma certa, então 

nada de chutes.  

Vamos ver a sua vaga?  

 

Teremos 40 vagas imediatas e um cadastro reserva com 80 vagas.  

Nossas matérias estão assim divididas.  
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Nossa prova será dia 02 de fevereiro, temos tempo para assimilarmos 

bem toda a nossa matéria. Pode saber que o núcleo da prova será 

Legislação, isso é certo.  

 

 

 

Vamos ver o nosso super cronograma.  

 



LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DISTRITO FEDERAL 
PROF. CLAUDIO ROISMAN ς AULA 00 

2019 
  

Prof. CLAUDIO ROISMAN                 www.3dconcursos.com.br                                        4  

 

 

 

 

 

 

 

 

22/ 09/2019  AULA 0 0 LEI 87/96  

  25/09/2019  AULA 0 1 LEI COMPLEMENTAR 24/75  

05/10/2019  AULA 0 2 ICMS PARTE 1  

05/10/2019  AULA 0 3 ICMS PARTE 2  

05/10/2019  AULA 0 4 ICMS PARTE 3  

10/10/2019  AULA 0 5 RICMS DECRETO 18955/1997  

10/10/2019  AULA 0 6 ITCMD  

10/10/2019  AULA 0 7 IPVA 

10/10/2019  AULA 0 8 LEI COMPLEMENTAR 116/2003  

  10/10/2019             AULA 09  ISS PARTE I  

10/10/2019  AULA 10  ISS PARTE II  

10/10/2019  AULA 1 1 ISS PARTE II  

10/10/2019  AULA 1 2 ITBI  

10/10/2019  AULA 1 3 IPTU 

  15/10/2019  AULA 1 4 TLP, CIP, CONTR IBUIÇÃO DE MELHORIA  

15/10/2019  AULA 1 5 LEI ORGÂNICA DO DF ï DA TRIBUTAÇÃO  

15/10/2019  AULA 1 6 LEI COMPLEMENTAR 4/1994 -  CÓDIGO TRIBUTÁRIO  

15/10/2019  AULA 1 7 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL  

15/10/2019  AULA 1 8 LEI 123/2006  

17/10/2019  AULA 19  

LEI DISTRITAL  5005/2012, LEI COMPLEMENTAR 833/2011, LEI 

COMPLEMENTAR 435/2001, LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 160/2017, LEI 
DISTRITAL 6225/2018  

17/10/2019  AULA 2 0 DECRETO DISTRITAL 39803/2019  

17/10/2019  AULA 2 1 

DECRETO DISTRITAL 39828/2019, LEI COMPLEMENTAR 53/1997, 

DECRETO DISTRITAL 39753/2019  

  17/10/2019  AULA 2 2 AJUSTE SINIEF 07/2005  

17/10/2019  AULA 2 3 DECRETO DISTRITAL 26529/2006, PORTARIA SEF 210/2006  

17/10/2019  AULA 2 4 LEI FEDERAL 9784/1999, LEI DISTRITAL 2834/2001  

17/10/2019  AULA 2 5 SIMULADO FINAL  

17/10/2019  AULA 2 6 AULA I HAVE A DREAM (RESUMO FINAL)  



LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DISTRITO FEDERAL 
PROF. CLAUDIO ROISMAN ς AULA 00 

2019 
  

Prof. CLAUDIO ROISMAN                 www.3dconcursos.com.br                                        5  

Já sabe, alguma dúvida acesse o FORUM. Foque no que eu colori, 

comentei e grave a SEÇÃO ESTÁ NO SANGUE . 

Pode perguntar:  

WHATSAPP: 27992763424  

@claudio.roisman  

Vamos falar agora sobre a lei 87/96, importantí ssima para o ICMS. Muita 

coisa pra ver. Vambora. Há várias remissões a artigos da Lei. Para você 
não ter que ficar voltando toda hora a aula, repeti esses artigos em roxo e 

em itálico.  

O PRESIDENTE DA REPÚ BLIC A Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e  eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir o imposto 

sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações 

de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação , ainda que  as operações e as prestações se iniciem no 

exterior.  

 

Com relação ao imposto sobre operações relativas à circulação de 

mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual e 

inter municipal e de comunicação é lícito afirmar que ele é um i mposto de 

competência do  

a) Estado, do Distrito Federal e do Munícipio para operações ou 

prestações que se iniciem no território nacional.  

b) Estado e do Distrito Federal, ainda que as operações ou prestações se 

iniciem no exterior.  

c) Estado e do Munícipi o para operações ou prestações que se iniciem no 

território nacional.  

d) Estado e da União, ainda que as operações ou prestações se iniciem no 

exterior  
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e) Estado, da União e do Município para as ope rações ou prestações que 

iniciem no território nacional.  

Resposta:  veremos a CF. 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos 

sobre:  

II -  operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 

serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, 

ainda q ue as operações e as prestações se iniciem no exterior;  

Gabarito: B  

 

Art. 2° O imposto incide sobre:  

I -  operações relativas à circulação de mercadorias , inclusive  o 

fornecimento de alimentação e bebidas em bares, restaurantes e 

estabelecimentos similares ;  

II -  prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal , 

por qualquer via , de pessoas, bens, mercadorias ou valores;  

III -  prestações  onerosas de se rviços de comunicação, por qualquer meio, 
inclusive  a geração, a emissão, a recepção, a t ransmissão, a 

retransmissão, a repetição e a ampliação de comunicação de qualquer 

natureza;  

IV -  fornecimento de mercadorias com prestação de serviços não 
compreendido s na competência tributária dos Municípios;  

V -  fornecimento de mercadorias com prestação  de serviços sujeitos ao 

imposto sobre serviços, de competência dos Municípios, quando a lei 

complementar aplicável expressamente  o sujeitar à incidência do imposto 

estadual.  
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§ 1º O imposto incide também:  

I ï sobre a entrada de mercadoria ou bem importad os do exterior, por 

pessoa física ou jurídica, ainda que não  seja contribuinte habitual do 

imposto, qualquer que seja a sua finalidade;   

II -  sobre o serviço prestado no exterior ou  cuja prestação se tenha 

iniciado no exterior;  

III -  sobre a entrada, no te rritório do Estado destinatário, de petróleo, 

inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e 

de energia elétrica,  quando não destinados à comercialização ou à 

industrialização, decorrentes de operações interestaduais, cabendo o  

imposto ao Estado onde estiver localizado o adquirente.  

 

Na entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa 

física ou jurídica, pode -se afirmar, exceto, que:  

a)  Há operação relativa à circulação de mercadoria sujeita à incidência do 

ICMS em operação de arrendamento mercantil contratado pela indústria 

aeronáutica de grande porte para viabilizar o uso, pelas companhias de  

navegação aérea, de aeronaves por ela construídas.  

b) O fato gerador do ICMS não ocorre com a entrada no estabelecimento 

do importador, mas, sim, quando do recebimento da mercadoria, ao 

ensejo do respectivo desembaraço aduaneiro.  

c) O ICMS é devido, ainda que o importador não seja contribuinte habitual 

do imposto, qualquer que seja a finalidade do bem importado.  
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d) O ICMS ca be ao Estado em que estiver localizado o porto de 

desembarque e o destinatário da mercadoria, não prevalecendo a forma 

sobre o conteúdo, no que procedida a importação por terceiro 
consignatário situado em outro Estado e beneficiário de sistema tributário 

m ais favorável.  

e) O sujeito ativo da relação jurídico - tributária do ICMS é o Estado onde 

estiver situado o domicílio ou o  estabelecimento do destinatário jurídico 

da mercadoria, pouco importando se o desembaraço aduaneiro ocorreu 

por meio de ente federativ o diverso.    

Resposta:  circulou o exceto que?    A única errada é a primeira assertiva.  

 

Não há operação relativa à circulação de mercadoria sujeita à incidência 

do ICMS em operação de arrendamento mercantil contratado pela 

indústria aeronáutica de grande  porte para viabilizar o uso, pelas 

companhias de navegação aérea, de aeronaves por ela co nstruídas (STF 

RE 461.968/SP)  

Você, Auditor Fiscal, quando das suas primeiras férias vai viajar para o 

exterior e resolver comprar 3 IPHONES XYZW. E sim, você mesmo não 

sendo consumidor, vai pagar ICMS.  

Gabarito: A  

 

Nos termos da Lei Complementar no 87/1 996, que trata das regras gerais 

sobre o ICMS, fica estabelecido que o imposto  

a) Incide sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, por 

pessoa física, ainda  que não seja contribuinte habitual do imposto, 

qualquer que seja a sua finalidade  

b) Inc ide sobre operações que destinem ao exterior mercadorias, inclusive 

produtos primários.  



LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DISTRITO FEDERAL 
PROF. CLAUDIO ROISMAN ς AULA 00 

2019 
  

Prof. CLAUDIO ROISMAN                 www.3dconcursos.com.br                                        9  

c)  Incide sobre operações com ouro, quando definido em Lei como ativo 

financei ro ou instrumento cambial.  

d)  Não incide sobre o serviço prestado no exterior ou cuja pr estação se 

tenha iniciado no exterior.  

e)  Não incide sobre o fornecimento de mercadorias com prestação de 

serviços não compreendidos na competência tributária dos Mun icípios.  

Resposta:  essa lei tem que estar no sangue, pois é a base de todas as 

legislaçõe s do ICMS.  

Letra A: certa.  

Letra B: não incide nada na exportação.  

Letra C: nesse caso incide IOF.  

Letra D: incide.  

Letra E: mesma coisa, incide sim.  

Gabarito: A  

 

De acordo com o disposto na Lei Complementar n° 87/1996, o ICMS 

incide sobre a entrada, no território do Estado destinatário, de  

a) Energia elétrica, quando destinada à comercialização ou à 

industrialização, decorrente de operações interestaduais, cabendo o 

imposto ao Estado onde estiver localizado o remetente.  

b)  Combustíveis líqu idos, inclusive dos derivados da moagem da cana de 
açúcar, quando não destinados à comercialização ou à industrialização, 

decorrentes de operações interestaduais, cabendo, ao Estado  onde estiver 

localizado o adquirente, o imposto correspondente ao diferenc ial entre a 

alíquota interna e a interestadual.  

c)  Lubrificantes líquidos derivados ou não de petróleo, quando destinados 

à comercialização ou à industrialização, decorrentes de op erações 
interestaduais, cabendo, ao Estado onde estiver localizado o adquirente, o 



LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DISTRITO FEDERAL 
PROF. CLAUDIO ROISMAN ς AULA 00 

2019 
  

Prof. CLAUDIO ROISMAN                 www.3dconcursos.com.br                                        10  

imposto correspondente ao diferencial entre a alíquota interna e a 

interestadual.  

d) Lubrificantes líquidos, de origem estrangeira, quando exclusivamente 

destinados à comerc ialização, decorrentes de operações interestaduais, 
cabe ndo, ao Estado onde estiver localizado o adquirente, o imposto 

correspondente ao diferencial entre a alíquota interna e a interestadual.  

e)   Lubrificantes e combustíveis líquidos, derivados de petróle o, quando 

não destinados à comercialização ou à industri alização, decorrentes de 

operações interestaduais, cabendo o imposto ao Estado onde estiver 

localizado o adquirente.  

Resposta:  falou em petróleo, falou em Estado consumidor.  

Letra A: errada. Incidirá na posterior comercialização ou industrialização.  

Letra B: errada. No caso do álcool o imposto é dividido.  

Letra C: errada. Há regra diferente se o combustível for derivado ou não 

de petróleo.  

Letra D: errada. Salada total, não diz coisa com coisa. O exami nador 

esgotou sua imaginação e colocou qualquer coisa. Q uando você vir algo 

muito estranho, confie no que foi estudado e elimine a alternativa.  

Letra E: certa.  

Gabarito: E  

 

§ 2º A caracterização do fato gerador independe  da natureza jurídica 

da operação que o constitua.  

Não interessa a natureza jurídica.  
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A respeito do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) assinale a alternativa cor reta.  

a) A concessão de benefícios do imposto depende rá de decisão unânime 

das Unidades da Federação e a sua revogação total ou parcial dependerá 

de aprovação de quatro quintos das unidades federadas.   

b) Constituem fato gerador de ICMS as operações inte restaduais relativas 

a energia elétrica e petróleo, in clusive lubrificantes e combustíveis 

líquidos e gasosos dele derivados, quando destinados à industrialização 

ou à comercialização.  

c)   A caracterização do fato gerador do ICMS depende da natureza juríd ica 

da operação que o constitua.   

d) Pessoa física qu e importe do exterior bem para uso pessoal é 

contribuinte do ICMS.  

e) O ICMS pago pelas empresas de transporte rodoviário intermunicipal 
de passageiros é calculado de acordo com os índices de atualizaçã o 

tarifária.  

Resposta:   

Letra A: errada. Veremos isso na próxima aula, Lei 24/75, lei dos 

convênios.  

Letra B: errada. Vai incidir na saída da comercialização ou 

industrialização.  

Letra C: errada. Independe.  

Letra D: certa.  

Letra E: outra invenção da Banca.  

Gabarito:  D 

Art. 3º O imposto não incide  sobre:  
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I -  operações com livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua 

impressão;  

II -  operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias, 
inclusive produtos primários e produtos industrializados s emi -elaborados, 

ou serviços;           

III -  operações interestaduais relativas a energia elétrica e petróleo, 

inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, 

quando destinados à industrialização ou à comercialização;  

IV -  operaçõe s com ouro, quando definido em lei como ativ o financeiro ou 

instrumento cambial;  

V -  operações relativas a mercadorias que tenham sido ou que se 
destinem a ser utilizadas na prestação, pelo próprio autor da saída, de 

serviço de qualquer natureza definido e m lei complementar como sujeito 

ao imposto s obre serviços, de competência dos Municípios, ressalvadas as 

hipóteses previstas na mesma lei complementar;  

VI -  operações de qualquer natureza de que decorra a transferência de 

propriedade de estabelecimento ind ustrial, comercial ou de outra espécie;  

VII -  operações decorrentes de alienação fiduciária em garantia, inclusive 

a operação efetuada pelo credor em decorrência do inadimplemento do 

devedor;  

VIII -  operações de arrendamento mercantil, não compreendida a v enda 

do bem arrendado ao arrendatário;  

IX -  operações de qualquer natureza de que decorra a transferência de 

bens móveis salvados de sinistro para companhias seguradoras.  
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Parágrafo único. Equipara -se às operações de que trata o inciso II a saída 

de merca doria realizada com o fim específico de expo rtação para o 

exterior, destinada a:  

II -  operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias, 

inclusive produtos primários e produtos industrializados semi -elaborados, 

ou serviços;           

I -  empresa c omercial exportadora, inclusive tradings ou outro 

estabelecimento da mesma empresa;  

II -  armazém alfandegado ou entreposto aduaneiro.  

 

Art. 4º Contribuinte é qualquer pessoa, física ou jurídica, que realize, com 

habitualidade ou em volume que caracterize intuito comercial , 

operações de circulação de mercadoria ou prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as 

operações e as prestações se iniciem no exterior.  
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Acerca do imposto sobre operações relativas  à circulação de me rcadorias 

e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicação (ICMS), assinale a alternativa correta.  

a)    Lei ordinária poderá dispor sobre a substituição tributária, mas para a 
definição dos con tribuintes do impos to e fixação de sua base de cálculo 

será indispensável lei complementar.  

b)  O imposto incide sobre o fornecimento de mercadorias com prestação 

de serviços ainda que compreendidos na competência tributária dos 

municípios, dada à soberan ia do Estado e em vi rtude da competência 

concorrente.  

c)  O imposto será não cumulativo, compensando -se o que for devido em 
cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de 

serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo município, pe lo 

Estado ou pelo Di strito Federal.  

d) O imposto incidirá também sobre a entrada de bem ou mercadoria 

importadas do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja 

contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, 
assim como sobre o serviço pres tado no exterior, cabendo o imposto ao 

Estado onde estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do 

destinatário da mercadoria, bem ou serviço.  

Resposta : vamos fazendo os exercícios e gravando.  

Letra A: errada. Não precisa Lei Comple mentar.  

Letra B: errada. Se estiver na competência tributária do município, incide 

ISS.  

Letra C: errada. Na compensação do ICMS, não está o município, pois 

esse não cobra ICMS.  

Letra D: certa.  

Gabarito: D  

Parágrafo único. É também contribuinte a pessoa física ou jurídica que, 

mesmo sem habitualidade ou intuito comercial:        

I ï importe mercadorias ou bens do exterior, qualquer que seja a sua 

finalidade;          

II -  seja destinatária de serviço prestado no exterior ou cuja prestação se 

tenha iniciado no  exterior;  




